PARECER Nº  1241, DE 2012
DE REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS E DE FINANÇAS ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 175, DE 2012

Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-nº 32/2012, do Senhor Governador do Estado, o Projeto de lei nº 175, de 2012, altera a Lei nº 12.233, de 16 de janeiro de 2006, que define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga. 

Em pauta no período regimental a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.
DO PROJETO
O projeto ora sob análise teve origem no Projeto de lei nº 1055/11, de iniciativa do Deputado Jorge Caruso, que foi objeto de veto total aposto pelo Senhor Governador em decorrência de sua inconstitucionalidade, posto ser a matéria de que tratava ser de iniciativa privativa do Senhor Governador.

Tendo em vista de que, apesar do vício detectado na propositura, a mesma estar em perfeita consonância com as metas e diretrizes do Governo do estado, o Chefe do Poder Executivo entendeu por bem encaminhar projeto de idêntico teor àquele que foi compelido a vetar por respeito à ordem constitucional e jurídica.
Sanado o vício que eivava a matéria, constamos que sua natureza é legislativa, cuja competência de iniciativa compete exclusivamente ao Senhor Governador, nos exatos termos do que dispõe o artigo 24, § 1º, item 1, da Constituição Estadual.

A proposta tem por objetivo modificar dispositivo da Lei nº 12.233, de 16 de janeiro de 2006, para prever a obrigatoriedade de adoção de sistema autônomo de tratamento de esgotos, coletivo ou individual, para a instalação ou regularização de edificações, empreendimentos ou atividades, cuja ligação à rede pública de esgotamento sanitário seja tecnicamente inviável. 
O uso e ocupação desordenada do solo contribuiu para a criação de loteamentos populares clandestinos ao redor da represa, que cresceram sem planejamento e jogam esgoto não tratado no reservatório.
O lançamento de esgoto levou ao aparecimento de algas e o comprometimento da qualidade do manancial e da água para abastecimento humano, obrigando a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo a investir pesadamente em programas de tratamento para minimizar o problema que já estava grave.

Os órgãos governamentais da área consideram a presente medida de indiscutível relevância, que certamente em muito contribuirá para com a preservação ambiental e o saneamento de toda a região metropolitana do entorno da represa Guarapiranga, cuja bacia hidrográfica compreende os Municípios de São Paulo, Itapecerica da Serra, Embú-Guaçu, Embu da Artes, Cotia, São Lourenço da Serra e Juquitiba.
No que concerne aos aspectos financeiros e orçamentários, a proposta cumpre todos os requisitos legais e constitucionais, o que recomenda a sua aprovação.
Pelas razões aqui expendidas, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 175, de 2012. 
a) Fernando Capez – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator favorável.

Sala das Comissões, em 28/8/2012 

a) Mauro Bragato – Presidente
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